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Carreira de Informática
Hermínia Maria Martins Fradique — Técnica de Grau 1, Nível 

2 — Escalão 4

Esta decisão foi tomada, considerando a avaliação obtida nos anos de 
2004 a 2008, o trabalho polivalente desempenhado pelos funcionários 
e a disponibilidade demonstrada ao longo destes anos.

Este despacho produz efeitos a 1 de Janeiro de 2010
Castelo Branco, 29 de Janeiro de 2010. — A Governadora Civil, 

Maria Alzira Serrasqueiro.
203046453 

 Governo Civil da Guarda

Despacho n.º 5315/2010
Ao abrigo da delegação de competências que me foi conferida pelo 

Despacho n.º 1150/2010 de 18 de Janeiro de 2010, do Exmo. Senhor 
Governador Civil da Guarda, e dos artigos 35.º e 36.º do Código de 
Procedimento Administrativo subdelego:

1 — No Assistente Técnico Leonel Vaz Marcos, a minha competência 
para:

a) Apreciar e despachar requerimentos de emissão de passaportes 
comuns e temporários e assinatura da correspondência relacionada 
com estes actos;

b) Autorizar as publicações no Diário da República;
c) Ajuramentar agentes de fiscalização de empresas exploradoras de 

serviços públicos de transportes colectivos de passageiros, bem como 
agentes com funções de fiscalização representantes de empresas con-
cessionárias de infra -estruturas rodoviárias;

d) Ajuramentar os guardas dos recursos florestais a que alude o 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro;

e) Contrair encargos por conta das verbas do orçamento do Governo 
Civil até ao montante de 2 500 euros por cada operação;

f) Assinar os PLC dirigidos à 2.ª delegação da Direcção -Geral do 
Orçamento;

2 — Na Assistente Técnica Maria da Conceição Gonçalves Rodrigues 
Corte, a minha competência para:

a) Apreciar e despachar requerimentos de emissão de passaportes 
comuns e temporários e assinatura da correspondência relacionada 
com estes actos;

b) Despachar assuntos de natureza corrente e assinar toda a corres-
pondência, com excepção daquela que, pela sua natureza, deva competir 
ao Governador Civil;

3 — Na Assistente Técnica Ernestina Augusta Fernandes Dias, a 
minha competência para:

a) Despachar assuntos de natureza corrente e assinar toda a corres-
pondência, com excepção daquela que, pela sua natureza, deva competir 
ao Governador Civil;

b) Ajuramentar agentes de fiscalização de empresas exploradoras de 
serviços públicos de transportes colectivos de passageiros, bem como 
agentes com funções de fiscalização representantes de empresas con-
cessionárias de infra -estruturas rodoviárias;

c) Ajuramentar os guardas dos recursos florestais a que alude o Decreto-
-Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro;

d) Contrair encargos por conta das verbas do orçamento do Governo 
Civil até ao montante de 2 500 euros por cada operação;

e) Autorizar e despachar os pedidos de justificação de faltas dos 
trabalhadores do Governo Civil;

f) Assinar os PLC dirigidos à 2.ª delegação da Direcção -Geral do 
Orçamento;

4 — Na Assistente Técnica Isabel Maria Pires Alves da Cruz, a minha 
competência para;

a) Autorizar as publicações no Diário da República;
b) Autorizar e despachar os pedidos de justificação de faltas dos 

trabalhadores do Governo Civil.

Guarda, 10 de Março de 2010. — A Secretária do Governo Civil, Ana 
Margarida Pereira de Oliveira Garcia.

203050576 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.º 6062/2010
Por decreto do Secretário de Estado da Administração Interna de 3 de 

Janeiro de 2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização a Natália Lêmos Boechat, natural do Rio de Janeiro, República 
Federativa do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascida a 17 de Outubro 
de 1984, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois 
de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 12 
de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, 
de 20 de Outubro, e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 de 31 de Janeiro.

18 de Março de 2010. — Pelo Director Nacional, a Inspectora, Maria 
Helena Bastos Martins.

203049612 

 Aviso n.º 6063/2010
Por decreto do Secretário de Estado da Administração Interna de 26 de 

Outubro de 2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação a Maria José Borges Pereira, natural de Santa Catarina, República 
de Cabo Verde, de nacionalidade cabo -verdiana, nascida a 19/03/1956, 
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de 
cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 12 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, de 
20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 de 31 de Janeiro.

Lisboa, 18 de Março de 2010. — Pelo Director Nacional, Maria 
Helena Bastos Martins, inspectora

203051556 

 Aviso n.º 6064/2010
Por decreto da Secretária de Estado da Administração Interna de 25 de 

Fevereiro de 2010, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização a Maria Munira Jauad Ribeiro, natural de Sonaco, República da 
Guiné -Bissau, de nacionalidade guineense, nascida a 17/02/1957, a qual 
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido 
o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, de 20 de 
Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 de 31 de Janeiro.

Lisboa, 18 de Março de 2010. — Pelo Director Nacional, Maria 
Helena Bastos Martins, Inspectora.

203051653 

 Aviso n.º 6065/2010
Por decreto do Secretário de Estado da Administração Interna de 

23 de Novembro de 2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, 
por naturalização a Braima Camará, natural de Bissau, República da 
Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido a 20/05/1932, o qual 
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido 
o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 253/94, de 20 de 
Outubro e pelo Decreto-Lei n.º 37/97 de 31 de Janeiro.

Lisboa, 18 de Março de 2010. — Pelo Director Nacional, Maria 
Helena Bastos Martins, inspectora.

203051459 

 Despacho (extracto) n.º 5316/2010
Por despacho de 05 -03 -2010, do Director Nacional do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras:
Rute Alexandra Morais Candeias, assistente técnica do mapa de pes-

soal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas por Tempo Indeterminado — autorizada a denúncia 
do referido contrato, com efeitos à data do despacho.

Lisboa, 18 de Março de 2010. — O Chefe do Departamento de Gestão 
e Adm. de Recursos Humanos, António José dos Santos Carvalho.

203047717 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios

Despacho (extracto) n.º 5317/2010
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do ar-

tigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público 



14820  Diário da República, 2.ª série — N.º 58 — 24 de Março de 2010 

que, na sequência de aprovação nos respectivos procedimentos 
concursais para ocupação de dois postos de trabalho do mapa de 
pessoal do Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios, 
se procedeu à celebração dos contratos de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 1 de Março de 
2010, com as seguintes trabalhadoras que ficam integradas nas 
categorias, posições e níveis remuneratórios que de seguida se 
indicam:

Maria José Ferreira Serpa Fernandes, assistente técnica, posicionada 
entre a 4.ª e a 5.ª posição remuneratória da categoria e entre o 9.º e 
10.º nível remuneratório, a que corresponde a remuneração mensal de 
€ 923,42 (novecentos e vinte e três euros e quarenta e dois cêntimos) 
da tabela remuneratória única;

Sandra Maria Mourão Guimarães Rodrigues Clemente, assistente 
técnica, posicionada entre a 3.ª e a 4.ª posição remuneratória da categoria 
e entre o 8.º e 9.º nível remuneratório, a que corresponde a remuneração 
mensal de € 871,93 (oitocentos e setenta e um euros e noventa e três 
cêntimos) da tabela remuneratória única.

Data: 15.03.2010. — Nome: Domingos Soares Farinho, Cargo: Di-
rector.

203046607 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO 
E DO DESENVOLVIMENTO

Gabinete do Secretário de Estado do Comércio, 
Serviços e Defesa do Consumidor

Despacho n.º 5318/2010
I — Nos termos dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, dos n.os 2 do artigo 6.º e 1 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, e 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro, e do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
e ainda no âmbito dos poderes que me são conferidos pelo despacho 
n.º 523/2010, de 23 de Dezembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 5, de 8 de Janeiro de 2010, delego e subdelego no secretário-
-geral do Ministério da Economia e da Inovação, engenheiro António 
José Mira dos Santos, com faculdade de subdelegar, a competência para 
a prática dos seguintes actos:

A — No âmbito da Secretaria -Geral:
1 — De gestão de recursos humanos:
1.1 — Autorizar a equiparação a bolseiro, no País e fora dele, ao abrigo 

do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de Agosto, e do 
n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 282/89, de 23 de Agosto;

1.2 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso se-
manal, descanso complementar e feriados ao pessoal dirigente e de 
chefia, nos termos do n.º 5 do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 259/98, 
de 18 de Agosto;

1.3 — Autorizar a prestação de horas extraordinárias nas cir-
cunstâncias excepcionais e delimitadas no tempo a que se refere a 
alínea b) do n.º 2 do artigo 161.º do Regime do Contrato de Tra-
balho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro;

1.4 — Autorizar a equiparação à tabela única remuneratória dos 
trabalhadores em funções públicas, para efeitos de atribuição de 
ajudas de custo e despesas de transporte, aquando de deslocações 
em serviço, nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de Abril;

1.5 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial, 
nos termos dos artigos 15.º do Decreto -Lei n.º 50/78, de 28 de Março, 
e 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de Abril;

1.6 — Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em 
congressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de 
formação e outras acções de idêntica natureza no estrangeiro, nos 
termos da Resolução do Conselho de Ministros n.º 371/79, de 31 de 
Dezembro.

2 — De gestão orçamental e de realização de despesas:
2.1 — Nos termos da alínea c) do artigo 17.º do Decreto -Lei 

n.º 197/99, de 8 de Junho, desde que precedidas do cumprimento dos 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto, das Obras 
Públicas e das Comunicações

Despacho n.º 5319/2010

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º e do 
n.º 2 do artigo 15.º do Código das Expropriações, aprovado  pela 
Lei n.º 168/99, de 18 de  Setembro, alterada e  republicada pela Lei 
n.º 56/2008, de 4 de Setembro, atento o despacho do presidente do 
conselho de administração da EP — Estradas de Portugal, S.A., 
Dr. Almerindo Marques, de 30 de Dezembro de 2009 que aprovou, 
as plantas parcelares n.os IC9NA -E -202 -13 -01 a 14 e os mapas de 
áreas relativos à construção da obra do IC 9 — Nazaré/Alcobaça/
EN 1 e a resolução de expropriar do conselho de administração 
de 30 de Dezembro de 2009, declaro no uso da competência que 
me foi delegada pelo despacho do Ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, n.º 3314/2010, de 11 de Fevereiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 37, de 23 de Feve-
reiro de 2010, ao abrigo do artigo 161.º do Estatuto das Estradas 
Nacionais, aprovado pela Lei n.º 2037, de 19 de Agosto de 1949, a 
utilidade pública, com carácter de urgência, das expropriações das 
parcelas de terreno necessárias à construção deste lanço, abaixo 
identificadas, com os elementos constantes da descrição predial e 
da inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre elas incidem e 
os nomes dos respectivos titulares.

 Mais declaro autorizar a AELO — Auto -Estradas do Litoral 
Oeste, S. A., na qualidade de subconcessionária da subconcessão do 
Litoral Oeste, a tomar posse administrativa das mencionadas parcelas, 
assinaladas nas plantas anexas, com vista ao rápido início dos traba-
lhos, sendo que a urgência das expropriações se louva no interesse 
público de que a obra projectada seja executada o mais rapidamente 
possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram -se cauciona-
dos pela AELO — Auto  -Estradas do Litoral Oeste, S.A., nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 12.º do Código das Expropriações. 

9 de Março de 2010 — O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Pú-
blicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de Campos. 

procedimentos previstos no Código dos Contratos Públicos (CCP), 
autorizar todas as despesas referentes à locação de bens móveis ou 
aquisição de serviços, bem como a empreitadas de obras públicas, até 
ao limite de € 200 000;

2.2 — Autorizar a realização de despesas com seguros de viagem, nos 
termos do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

B — No âmbito da gestão orçamental referente ao orçamento do 
meu Gabinete:

1 — Autorizar as alterações orçamentais constantes da parte final do 
n.º 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de Abril;

2 — Assinar os pedidos de libertação de créditos e respectivos pedi-
dos de autorização de pagamentos, a enviar mensalmente à respectiva 
delegação da Direcção -Geral do Orçamento, nos termos dos artigos 17.º 
e 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de Julho;

3 — Autorizar a antecipação de duodécimos, total ou parcialmente, 
até ao limite da competência atribuída aos titulares de cargos de direcção 
superior do 1.º grau, nos termos estabelecidos pelo decreto -lei que fixa 
as normas de execução do Orçamento do Estado.

C — No âmbito da gestão orçamental do Ministério da Economia 
e da Inovação:

Autorizar a redistribuição de cativos, nos termos previstos pela lei 
do Orçamento do Estado.

II — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura.

16 de Março de 2010. — O Secretário de Estado do Comércio, Servi-
ços e Defesa do Consumidor, Fernando Pereira Serrasqueiro.

203049978 




